
52-C3 1 2
H I

'	 _:.•.4-..-;;;.:.
MINIS"' ÉRIODA FAZENDA

CONSULHO ADMENISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

SFOUNDA SEÇÃO Dr ,111I.,GAMENTO
,:.::.'

Processo a"	 14094 000041/2007-93

Recurso n"	 146,251 Voiuntário

Acórdão n"	 2302-00.309 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 2 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DI , INFRAÇÃO. 013RIGAÇÕES ACUSSÓRIAS 1 , M GPR AL,

Recorrente	 CONSTRUTORA 1. 	 GUAICURUS 11 DA EPP

Recorrida	 DRP - CULABA / MT

ASSUN t o: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do lato gerador: 03/07/2006

ART1G0 32, II DA 1E1 N." 8.212/1991 C/C ARTIGO 283 ff, "a" DO RPS,
APROVADO PELO DECR 1 , 10 N " 3 048/99. CONTABILIZAÇÃO FM
L'ITILLOS PRÓPRIOS

A inobservância da obrigação tributaria acessória é lato gerador do auto de
inftação, o qual se constitui, principalmeate, em Ibrma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS ria
administração pi evidenciaria.

Inobseivancia do artigo 32, III da Lei n." 8.212/91 c/c artigo 283, II, "b" do
RPS, aprovado pelo Decreto n." 3 048/99

Recurso VoEuntário Negado

Crédito Tributário Mantido.

Vistos, I datados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Tereena Câmara, da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Relator.

vd
[.11 (J/ LACROIX TII0MASI - Presidente	 .
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira, Adriana Saio, Manoel Coelho Arruda Tumor, Liegel.aelOiX 1. homasi, (Presidente).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,

originado em vir rade do descumprimento do ait 32, II da Lei n 8212/1991 c/c art. 283, 11,

"a" do RPS, aprovado pelo Decreto ri () 3 048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária,

ieeorrente deixou de lançai mensalmente em tnulos pioprios de sua contabilidade, de forma

discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições previdenciarias, tis 02 a 03

Não conlormado com a autuação, o reco]) ente apresentou impugnação,

45 a 66.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notilicação (DN), Os

108 a 118, mantendo a autuação em sua integralidade

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão prevideneiário

interpôs recurso, fls 124 a 152. Em síntese alega o seguinte:

a) Não pode ser exigido o depósito recusai;

Li) Os fatos geradores ocorridos anteriormente a 29 de junho de 2001

encontram-se atingidos pela decadência;

c) Não pode ser imputada responsabilidade po.r multa punitiva ã
sucessora;

d) Não estão caracterizados os pressupostos para agravamento da multa;

e) A Fiscalização não possui competência para enquadrar as pessoas
como empregados;

1) Requerendo provimento ao recurso interposto.

Não -foram apresentadas emiti a-1 Z1ZÕCS

o relatório
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Voto

Consel heiro M.A„R.00 ANDRÉ RAMOS VIEIRA, R elator

O recurso é tempestivo, eonrorme fl. 154; pressuposto de admissibilidade
superado passo para o exame das questões preliminares ao mérii

DAS QUESTÕES PRELIMINARES .A0 MÉR R):

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo deciiidencial, a
mesma deve ser reconhecida em parte; entretanto não irá alter ar o valor da multa aplicada

O Supremo fribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de mi" 8, no julgamento pioferido em 12 de .junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art, 45 da Lei n " 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vineniante n" 8 "S/i0 iliC071SiilliCiOfrliliS os' pot ági ató

únlco do al ligo 5 do Deuelo-lei 1569/77 e os ar ii.f?. os 45 o 46 da
Lei 8.212/91, que traíam de prescrição e deeadêm..ia de ()édito
17	 "

Contbrme previsto no art, 103-A da Constituição Federal a Súmula de n " 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado

AT/. 103-.1 O Suprcino Ti ibunal Fe.!deral poderc.'1, de oficio ou
por ptovoLação, mediante decisito de dois terços dos seus
membros, após rcraieradas decisães :sob!o matéria constitucional,
aprovar 6ntrila que, a partir de suo publicação ni impicnsa
oficial, terá efeito vim:rd-ante em 7elaçáo aos demais 6r5ãos
Pode.a Judiciário e à administração pública tfit ela o indireta, nos
esferas federal, estadual O municipal, bem 00/00 1)1°c:udu é S.Ua
evisão ou cancelamento, na fórum estabeleci:Ma em lei

As contribuições previdenciaria.s são tributos lançados por homologação,
assim devem, em regra, observar o disposto no art 150, parágrarb 40 do CTN, Contudo, em se
tratando de lançamento de oficio para aplicar penalidade pecuniária, previsto no ai t 149, inciso
V do (..71'N, há que se observar sempre a regra prevista no art 173 do CI . N, incluindo o
parágrafo único desse artigo.

Assim, a contar do primeito dia do exercício seguinte àquele em que o
ci édito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para
notificar o conti ibuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em julho de 2006, II 01,
pelo ex.posto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os tatos geradores
apurados pela fiscalização oconidos anteriormente à competência dezembro de 2000, inclusive
esta,

Contudo, o valor da multa é indivisível, sendo um valor fixo não haverá
alteração do quantum devido, Urna vez que há vícios na contabilidade no pci iodo d- 1996 a
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2003, os latos não contabilizados em período não abrangido pela decadência sustentam o

levantamento iealizado

Deve ficar claro que as obrigações aCeStiállati são impostas aos sujeitos

passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal ror meio das obrigações acessórias a

fisealizaçào conseguirá verificar se a obrigação principal tom cumprida.

A. responsabilidade pela in1raçao é objetiva, independe da culpa ou da

intenção do agente para que surja a imposição do auto de ilidi-ação Assim, o fato de trazer ou

não prejuízo ao Fisco é irrelevante, pois a obrigação sendo instrumental, qualquei

descumptimento por presunção legal, acarreta dificuldade na ação fiscal. Nesse sentido é o

disposto no art. 136 do C1N

Não procede o ai gumento da recorrente de que é inexigível a multa por

supostas infrações praticadas pelas sucedidas

O próprio artigo 129 do CTN que inaugura a seção de responsabilidade dos

sucessores é expresso ao dispor que a responsabilidade é sobre a obrigação hibutai ia e não

apenas sobre o valor principal que não lOra recolhido E como é cediço, a obrigação tributária

inclui a principal, assim como as acessórias:

r 129 O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos ei éditos
Í	 f.on.Nilimídos on cm curso de
constituição à data dos atos nela reletidos, e aos constituídos
postei mente aos mesmos ato,s, desde 111w rehitiVON a
obrigações Ir ibutári(I.s. Nurgitia.s. até a referida data (grifei)

Caso lbsse adotada a interpretação de que somente poderia ser cobrado o

valor principal As empresas infratoras poderiam iniciai um processo de sucessão o que

resultaria necessariamente a exclusão dos aci éscimos legais, reduzindo assim o crédito

tributário devido. Estimulando tal comportamento pelas empresas, violar-se-ia os princípios da

isonomia tributária, da razortbilidade, da boa-tê, comprometendo o ()Wall-MA:o fiscal

Nesse sentido segue entendimento da 4'1 Turma do TRU da	 Região no

julgamento do Agravo de instrumento ri (i2683, cuja ementa foi publicada no 1)iatio

Justiça ein de novembro de 2005, nestas palavras:

IRIBU 1:,,iR10 MULTA ARTIGO 255 no REGUI„-tliTENTO DA
PRP, 1/11)1NCI1 SOCIAL EMPRESA liV(.'ORPORADORA.
S('(. .' E NS'ir O	 RLSPON,SABILIDADE	 S01,11)ÁRIA	 DO
SU(:ESSOR DE,(;ADÉM..14 DE PARTE DO CRÉDITO.
5//SP! AISÀO	 PA R(.1 A 1.	 DA_EXIC11R11,11).,1.1.).»..

AI» Ni o fiNAL DA A () 4N ULATORIA
1,,,tiVCA.MEN10 LISCAL .t .No que concerne à imputação da
multa fiscal puniii ya à cif/mesa sucessora ou incolporadoia,

tem-se. a leo) dos artigos 132 e 133, CIN, que se impõe ao
.suces1-01- a responsabilidade integial, tanto pelos eventuais
it antros devidos quanto pela multa decot rente. seja ela de
ea i ater 0/01(1/01 10 OU pUrlitlVO .11 -Rderindo sc O lançamento
lambán a crédito te:dativo ao evet cicio de 1996, quando o duro
de infração foi /aviado em 15 03 2003, restando eu; auterizada
dccadé'ficio com »ChIÇ.'(70 li L'S se pet lodo, testa justificada apenas
a concessão pua-tal da liminar, qual :W1(1,	 .Ntivei-mio
ex1 ,5,,,-ibilidade de cicWito fiscal tão-somente em iclução	 pat te
dos eieditos caditeo.s, lace à permanência dos ci éditos teferentes
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ar	 de 2000 e 2001. 1H - Agravo parcialmenre
providos . IV -- Embarg, o.	 ios Ouclitud.o,

A configuração da circunstância agravante do dolo, fra.ude Ou iná-f, prevista
no art.. 290, inciso II do RPS, restou evidenciada, haja vista a prova da omissão da empresa
somente ter surgido após a apreensão de documentos no estabelecimento da empresa, pois em
urna ação fiscal sem a apreensão não seria possível a verifica.çâo de todos os tatos geradores
ocorridos na empresa. Alé.m do que, os registros contábeis não condiziam com os documentos
emitidos e apreendidos

A agravante deve ser mantida para distinguir o comportamento dos
contribuintes perante a. Previdência. Social, Caso não houvesse a imputação da agravante, o
contribuinte que registrou os segurados, contabilizou Os valores pagos, mas errou na elaboração
das Colhas de pagamento teria a mesma multa do contribuinte que .firzia registros diferenciados,
não contabilizou os todos os valores pagos, não registrou segurados empregados, obstando a.
ação fiscal prevideneiária, conio foi o caso ern tela.

A Receiia Previdenciária pode reconhecer a existência de vínculo empregatício
entre a recorrente e os segurados Ao contrário do entendimento da recorrente, possui a
fiscalização previdenciária competência para a prática de tal ato, uma vez que ela não está
proferindo qualquer decisão declaratória da existência de relação de emprego, competência
essa exclusiva da Tust iça do -1 rabalho, por força do artigo 114  da Constituição Federal..

Ao cumprir sua atividade de arrecadar e fiscalizar a arrecadação das
contribuições sociais destinadas à Seguridade Social, artigo .3.3, cap0.1 da Lei ir'' 8.2 1 2/9 1,

possui a fiscalização 0 direito de desconsiderar os atos e negócios jurídicos praticados pelos

contribuintes com intuito de se escusarem do recolhimento de tributos, caso estejam em

desacordo com a legislação tributáriá.

Tendo a Receita Previdenciaria constatado a existência cla relação de emprego
entre os segurados e a recorrente, possui o Fisco o direito-dever de desconsiderar este negocio

jurídico simulado e proceder à noti ti cação dos valores devidos

Nesse sentido já se pronunciou o Superior Tribunal de Instiça, nestas palavras:

'PREVIDANCIÁRIO • INSS	 -	 V././1 (],i0
PO&S11311,111-41 -.)F.: TLvcuLoElIPREGA 1 kl0.

4 fiscalização do TNS,S  pod(-- arrolar empresa	 deiuri
iceolher comi if.iiçoe p,,- :?videnc,iái ias CM ¡viação àpessoas
que ele	 co7n vínculo empregatício Caso disco
empresa dispe're do acesso à Justiça do :trabalho, a fim de
quelionai- • a c.vislencia do víncldo

Recurso provido

RI,I,v) ri " 236.279/RI, Rei Alluistro Garcia Vieira, julwdo em
08/02/2000, publicado ein. .20/03/2000"



CONCLUSÃO:

Voto pelo CONI1EC1MEN . 1 O do recluso paul no unélito N VGAR-1,11E

PIU.WINIKN 10.

corno voto

4.

Sala das Sessões, em 2 de dezembro de 2009

10/41 ' dk 410
k1144,—,Relator
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